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RESUMO
O presente trabalho tem por objetivo apresentar o ins-
tituto da adoção, que sofreu sensíveis alterações em 
decorrência da Lei 12.010/09 (Nova Lei Nacional de 
Adoção), sob a perspectiva do Capitalismo Humanista. 
A adoção revela-se como uma forma de inserção de 
uma pessoa em uma família substituta normalmente 
quando ela não conhece a sua família natural ou dela 
foi afastada, razão pela qual a perspectiva do Capita-
lismo Humanista se mostra perfeitamente adequada ao 
conceito, pois esta tem por base o princípio universal da 
fraternidade que deverá reger tanto a sociedade como 
um todo como também o microssistema da família.
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THE NEW VIEW OF NATIONAL ADOPTION AND THE HU-
MANIST CAPITALISM
ABSTRACT
This paper intends to present the Institute of adoption, 
which suffered significant changes in consequence of 
the Law 12.010/09 (New National Adoption Law), from 
the perspective of Humanist Capitalism. The adop-
tion reveals as a way to insert a person in a substitute 
family when it usually does not know its or is away 
from its natural family, and reason for which the Hu-
manist  Capitalism  is perfectly appropriate to the con-
cept, because it is based on the principle of universal 
brotherhood that should be the way that govern and 
society should behave, as the family microsystem.
Keywords: adoption; humanist capitalism; family law. 
INTRODUÇÃO
A Constituição Federal de 1988 foi efetivamente uma re-
volução no que se refere ao direito de família, vez que trouxe 
ao lume constitucional a questão da família como não ocor-
rera nas Cartas que a antecederam, como a de 1967, que, 
quanto ao tema, restringiu-se apenas a dizer que a família 
haveria de ser constituída pelo casamento (religioso ou civil), 
seria indissolúvel e gozaria de proteção dos Poderes Públicos, 
asseverando que a lei haveria de instituir assistência à ma-
ternidade, infância e adolescência e considerações atreladas à 
questão do ensino (arts. 167 a 172, Constituição Federal/67).
A atenção que o legislador constituinte de 1988 destinou 
à família ganhou contornos mais fortes, efetivando o que hoje 
se conhece como constitucionalização do direito de família, 
face à tamanha consideração que se atribuiu à família e aos 
temas a ela concernentes.
A Constituição Federal de 1988 afirma que a família é a 
base da sociedade e goza de especial proteção do Estado, con-
tudo, preocupou-se em ir além do que fizera a Carta Magna 
que a antecedeu, tratando de forma mais aprofundada dos 
temas atinentes à família.
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Dentre estes aprofundamentos técnicos, a Carta Magna 
trouxe considerações expressas relacionadas ao instituto da 
adoção (art. 227, § 5º. e 6º.), consignando a adoção assis-
tida pelo Poder Público como regra, bem como a igualdade 
entre os filhos.
E este mesmo texto Constitucional traz em seu preâm-
bulo o preceito da fraternidade (de essência familiar), que é 
a base do Capitalismo Humanista, como um dos objetivos do 
Estado que ali se constituía, “destinado a assegurar o exercí-
cio dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, 
o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como 
valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem 
preconceitos, fundada na harmonia social”.
O preceito elementar do Capitalismo Humanista está 
consignado já no próprio preâmbulo da Constituição Federal, 
revelando que toda ela se estrutura sob a égide da fraterni-
dade, qualquer que seja o prisma pelo qual se vislumbre o 
texto constitucional.
Relevante se consignar desde sempre que o Capitalis-
mo Humanista não revela nenhuma forma de populismo ou 
paternalismo, mas sim preconiza uma conduta lastreada no 
humanismo cristão aplicada à estrutura econômica preva-
lente, buscando analisar a sociedade sob uma perspectiva 
fraternal, considerando que cada um de nós é irmão do ou-
tro, e, portanto, responsáveis mutuamente, uns pelos outros.
As vinculações entre a adoção e o Capitalismo Humanis-
ta são inafastáveis, mormente quando se vislumbra a nova 
estrutura conferida àquele instituto ante ao surgimento da 
Nova Lei Nacional de Adoção.
Ressalta-se apenas que o presente trabalho não tem 
por escopo uma análise aprofundada acerca da adoção, com 
seus elementos e requisitos, mas estabelecer esta relação do 
Capitalismo Humanista com as novas diretrizes trazidas pela 
Lei 12.010/09.
DO CAPITALISMO HUMANISTA
O Capitalismo Humanista tem origem no trabalho de 
livre-docência do professor Ricardo Hasson Sayeg, funda-
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mentado numa ideia básica e universal, qual seja, a frater-
nidade. Pontua que este preceito da fraternidade decorre do 
fato de que todas as pessoas são iguais (irmãos), o que não 
se sustenta apenas sob o prisma teleológico ou cristão, como 
também com base em uma visão científica, vez que todos 
têm a mesma origem cósmica, e “[...] estão conectados a um 
elemento comum, a partícula de Deus, reconhecida pela física 
quântica e cosmologia na teoria do Big Bang; como também, 
pelo naturalismo a partir de Darwin” 1. 
A proposta básica do Capitalismo Humanista se arrima 
na reflexão acerca de “uma via jurídica por meio da lei uni-
versal da fraternidade, que, dentro do ambiente capitalista, 
venha a conduzir a Humanidade, com liberdade e igualdade, 
na marcha para a democracia e a paz, no âmbito da economia 
de mercado”2 que se mostre mais humana.
Propõe, a teoria do Capitalismo Humanista, uma visão da 
sociedade com base na lei universal da fraternidade fundada 
no poder simbólico de Jesus Cristo, visto este não como um 
líder religioso, mas sim como um grande filósofo.
É nestes termos, pois, juridicamente defensável e exigível que 
se deve revelar a solução econômica capitalista sob o tríplice 
ideal adensado de liberdade, igualdade e fraternidade – solução 
que consagra a liberdade e a igualdade na medida da proporcio-
nalidade fixada pela fraternidade, numa cadeia de inter-aden-
samento em prol do homem todo e de todos os homens – um 
capitalismo entendido e regido pela ótica dos direitos humanos 
multidimensionalmente adensados e considerados para o fim 
da satisfação da dignidade da pessoa humana e do planeta.3
O regime capitalista fundado na economia de mercado 
acabou se configurando na solução mais eficiente e recomen-
1  Disponível em: <http://www.pucsp.br/capitalismohumanista/ > Acesso 
em: 18/05/2012.
2  Disponível em: <http://www.pucsp.br/capitalismohumanista/> Acesso 
em: 18/05/2012.
3  SAYEG, Ricardo Hasson; BALERA, Wagner. Capitalismo Humanista – 
Filosofia Humanista de Direito Econômico. p. 183. 
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dável, prevalecendo mundialmente sobre o socialismo, o qual 
ainda se faz presente e de forma mitigada em poucas nações. 
Ainda que prevalente, o capitalismo revela uma série de im-
plicações negativas, conforme pontua Ricardo Hasson Sayeg
(i) na exclusão de parcela substancial da Humanidade do cir-
cuito econômico, político, social e cultural, colocando-a à mercê 
do flagelo da fome, da miséria, da subjugação e da alienação 
mental, bem como, (ii) no esgotamento planetário.4 
Inquestionável que a condição atual da humanidade 
baseada no capitalismo de mercado presente não pode mais 
prosperar, vez que a visão que hoje se apresenta além de 
não se coadunar com uma perspectiva humanista (a qual 
confere ao ser humano uma condição de destaque e superior 
à da mera busca pelo enriquecimento), pode conduzir toda a 
humanidade a uma derrocada. 
[...] é necessário a formulação de uma teoria jus-humanista de 
regência jurídica da economia e do mercado, que, sem abominá-
-lo, seja estruturante de um direito planetário imanente que faz 
emergir um Planeta Humanista de Direito que reclama juridica-
mente a concretização multidimensional dos direitos humanos 
na satisfatividade planetária da dignidade da pessoa humana.5
Como o atual panorama não pode mais prosperar, o 
Capitalismo Humanista pontua oito objetivos gerais identi-
ficados nas metas do milênio que se coadunam com o ideal 
que ele propõe 
(1) – erradicar a extrema pobreza e a fome; 
(2) – atingir o ensino básico universal; 
(3) – promover a igualdade de gênero e a autonomia das mulheres; 
(4) – reduzir a mortalidade infantil; 
(5) – melhorar a saúde materna; 
4  Disponível em: <http://www.pucsp.br/capitalismohumanista/apesar.
html> Acesso em: 18/05/2012.
5  Disponível em: <http://www.pucsp.br/capitalismohumanista/apesar.
html> Acesso em: 18/05/2012.
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(6) – combater o HIV/AIDS, a malária e outras doenças graves; 
(7) – garantir a sustentabilidade ambiental; e, 
(8) – estabelecer uma parceria mundial para o desenvolvimento.6
Em linhas muito gerais, é de se entender que o Capita-
lismo Humanista tem por escopo estabelecer uma sociedade 
humanizada, independentemente da sua estrutura capitalista 
fundada na economia de mercado. Trata-se de uma visão 
pragmática até, segundo a qual se não se garantir a huma-
nização da sociedade, esta poderá vir a sofrer uma ruptura 
que poderá colocar em risco a própria constituição capitalista.
Uma sociedade mais humanizada fará surgir uma maior 
massa com condições financeira, a qual gozará de maior ca-
pacidade de aquisição de produtos e serviços. Numa visão 
direta, uma sociedade economicamente mais forte depende 
de uma sociedade mais humanizada, com melhor distribuição 
de renda e mais apta a participar efetivamente da economia 
de mercado.
Pretende, então, essa filosofia, a aplicação de um novo olhar 
na regência jurídica da economia, elevando o mercado daquela 
conhecida e mítica condição de selvagem e desumano para a 
uma economia humanista de mercado, mediante a respectiva 
concretização universal dos direitos subjetivos naturais consis-
tentes nos direitos humanos em todas as suas três dimensões 
subjetivas, da liberdade, da igualdade e da fraternidade, em prol 
de todos e de tudo, na correspondente satisfatividade do direito 
objetivo natural da dignidade da pessoa humana na realização 
das respectivas dimensões objetivas da democracia e da paz.7 
Não bastasse o princípio elementar da fraternidade já 
consignado no preâmbulo da Constituição Federal de 1988, 
o legislador constituinte estabeleceu a dignidade da pessoa 
humana como um dos fundamentos do Estado Democrático 
de Direito. A dignidade da pessoa humana se mostra como a 
expressão maior no texto constitucional da fraternidade uni-
6  Disponível em: <http://www.pucsp.br/capitalismohumanista/
apesar.html> Acesso em: 18/05/2012.
7  Disponível em: <http://www.pucsp.br/capitalismohumanista/
apesar.html> Acesso em: 18/05/2012.
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versal que deve imperar em uma nação que busca a consoli-
dação internacional como um Estado Democrático de Direito.
Neste contexto, faz-se preponderante conceituar o pre-
ceito da dignidade, que é um dos nortes indispensáveis à 
compreensão do Capitalismo Humanista, podendo ser definida 
como “[...] um valor supremo, construído pela razão jurídica, 
que não pode sofrer arranhões, nem ser vítima de argumentos 
que a coloquem num relativismo”.8 
O preceito da dignidade da pessoa humana se mostra 
universal, e como tal, estende seus tentáculos sobre o Direito 
de Família, pontuando Alexandre de Moraes:9
A dignidade é um valor espiritual e moral inerente à pessoa, 
que se manifesta singularmente na autodeterminação conscien-
te e responsável da própria vida e que traz consigo pretensão 
ao respeito por parte das demais pessoas (...)
A ideia de dignidade da pessoa humana encontra no novo texto 
constitucional total aplicabilidade em relação ao planejamento 
familiar, considerando a família célula da sociedade, seja de-
rivada de casamento, seja de união estável, pois, fundado no 
princípio da dignidade da pessoa humana e da paternidade 
responsável, o planejamento familiar é livre decisão do casal, 
competindo ao Estado propiciar recursos educacionais e cien-
tíficos para o exercício desse direito, vedada qualquer forma 
coercitiva por parte de instituições oficiais ou privadas (CF 
art. 226, § 7º.).
A preocupação com a dignidade também norteia o Esta-
tuto da Criança e do Adolescente, o qual preconiza em seu 
artigo 3º. que:
(...) a criança e o adolescente gozam de todos os direitos funda-
mentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção 
integral, assegurando-se-lhes, por lei ou por outros meios, 
todas as oportunidades e as facilidades, a fim de facultar-lhes 
o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, em 
condições de liberdade e de dignidade (grifo nosso).
8  NUNES, Luiz Antonio Rizzato. O Princípio Constitucional da Dignidade 
da Pessoa Humana: doutrina e jurisprudência, p. 46. 
9  MORAES, Alexandre de. Direitos Humanos Fundamentais. p. 46/47.
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Corroborando o preceito da dignidade da pessoa humana 
como um elemento fundamental também nas relações fami-
liares, Maria Berenice Dias10 consigna que
A dignidade da pessoa humana encontra na família o solo apro-
priado para florescer. A ordem constitucional dá-lhe especial 
proteção independentemente de sua origem. A multiplicação 
das entidades familiares preserva e desenvolve as qualidades 
mais relevantes entre os familiares – o afeto, a solidariedade, 
a união, o respeito, a confiança, o amor, o projeto de vida 
comum – permitindo o pleno desenvolvimento pessoal e social 
de cada partícipe com base em ideias pluralistas, solidaristas, 
democráticas e humanistas.
Ressalta-se que esta preocupação com a dignidade da 
pessoa humana remonta ao século passado, sendo conside-
rada na Declaração dos Direitos do Homem de 1948.11
A Declaração Universal dos Direitos Humanos, adotada e pro-
clamada pela Resolução nº 217 A (III) da Assembléia Geral 
das Nações Unidas, em 10/12/1948 e assinada pelo Brasil na 
mesma data, reconhece a Dignidade como inerente a todos os 
membros da família humana e como fundamento da liberdade, 
da justiça e da paz do mundo.
Mais especificamente, no que concerne à figura das crian-
ças, pode-se afirmar que a Declaração de Genebra de 192412 
estabeleceu a “necessidade de proclamar à criança uma pro-
teção especial”; bem como na Declaração Universal de Direitos 
Humanos das Nações Unidas, de 1948,13 que assegurou “o di-
reito a cuidados e assistência especiais”; e ainda a Declaração 
Universal dos Direitos da Criança, de 1959,14 determinou que:
10  DIAS, Maria Berenice. Manual de Direito das Famílias. p. 62.
11  MORAES, Alexandre de. Direitos Humanos Fundamentais. p. 46.
12  Disponível em: <http://www.onu.org.br/conheca-a-onu/documentos/> 
Acesso em: 20/05/2012.
13  Disponível em: <http://unicrio.org.br/img/CartadaONU_VersoInternet.
pdf> Acesso em: 20/05/2012.
14  Disponível em: <http://www.unicef.org.br/> Acesso em: 20/05/2012.
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[...] a criança gozará de proteção especial e disporá de opor-
tunidade e serviços, a serem estabelecidos em lei por outros 
meios, de modo que possa desenvolver-se física, mental, moral, 
espiritual e socialmente de forma saudável e normal, assim 
como em condições de liberdade e dignidade. Ao promulgar leis 
com este fim, a consideração fundamental a que se atenderá 
será o interesse superior da criança.
A confirmação e a extensão desse princípio se estabele-
cem pela Convenção Internacional dos Direitos da Criança 
de 1989, ratificada pelo Brasil por intermédio do Decreto n. 
99.710/90, que dispõe em seu art. 3.1:
Todas as decisões relativas a crianças, adotadas por instituições 
públicas ou privadas de proteção social, por tribunais, autorida-
des administrativas ou órgãos legislativos, terão primacialmente 
em conta o interesse superior da criança. 
O princípio da dignidade da pessoa humana revela-se 
como princípio máximo, que abrange também a prole, que 
resumidamente pode-se conceituar como o direito à convivên-
cia com os pais, amparo afetivo, moral, psíquico e financeiro. 
Nesse sentido Danielly Martins Viquietti15 mostra que:
É nesse contexto que aparece um dos perfis da família contem-
porânea, que é uma família pluralista, pregando a realização 
do indivíduo por meio do princípio da dignidade da pessoa 
humana, ou seja, a busca da construção familiar apenas como 
meio de realização socioafetiva, retirando o foco da matrimo-
nialização e reduzindo o núcleo familiar.
Neste aspecto, percebe-se que, se não há afeto, não há motivo 
para que a dignidade humana seja impedida de ser realizada, 
tendo como solução a separação ou o divórcio dos cônjuges, 
e,  ainda, a dissolução da união estável. Ocorre que, muitas 
vezes, dessa união surgem filhos, figuras estas que devem ser 
respeitadas no momento da ruptura da vida em comum do 
15 Disponível em <http://www.marciodepes.com.br/v4/index.php?option=com_
content&view=article&id=81:-guarda-compartilhada-garantia-do-principio-
-da-dignidade-da-pessoa-humana&catid=36:artigos-juridicos&Itemid=60> 
Acesso em: 20/05/2012.
•  31
REVISTA DO CURSO DE DIREITO
32 • Revista do Curso de Direito da Faculdade de Humanidades e Direito, v. 9, n. 9, 2012
casal, para que, assim como seus pais, também possam ter 
direito à realização pessoal, mesmo que com os seus genitores 
não formem mais apenas um arranjo familiar.
Desta feita, ao contrário do que inicialmente se pensa, os filhos 
não são empecilhos à realização pessoal dos pais, mas, sim, 
seres humanos que necessitam de apoio para a sua realização 
enquanto membros da família. É neste patamar que surge o 
instituto da guarda compartilhada, garantindo a plena convi-
vência familiar e propondo exatamente a concretude do princí-
pio da dignidade da pessoa humana para todos os integrantes 
da entidade familiar, não em busca de um afeto compulsório, 
mas, sim, à procura do respeito à realização pessoal perante 
a família e a sociedade como um todo.
Evidencia-se que a dignidade da pessoa humana, co-
rolário do pensamento fundado no Capitalismo Humanista, 
permeia as relações de família, não podendo ser olvidada de 
forma alguma quando da apreciação dos elementos relacio-
nados à adoção. O direito de família não se furta à incidência 
do capitalismo, e é imprescindível que este seja vinculado 
à estrutura proposta pelo Capitalismo Humanista, como já 
tratado outrora com relação ao regime de bens.16
Todos os elementos sociais estão intimamente ligados, 
não sendo possível se afastar a figura econômica das de-
terminações inerentes ao direito de família. Ainda que se 
possa pensar que a família está desvinculada da construção 
econômica da sociedade, é inegável que como ela é a base 
da sociedade e a sociedade é capitalista, a família está inti-
mamente vinculada ao capitalismo.
Dignidade humana e planetária é a meta direta, explicita e 
concreta do capitalismo humanista, compreendendo a vida 
plena no ideal da fraternidade, inserido numa economia huma-
16  CUNHA, Leandro Reinaldo da. DOMINGOS, Terezinha de Oliveira. O Re-
gime Obrigatório da Separação de Bens e o Capitalismo Humanista 
in Anais do XIX Congresso Nacional do Conpedi/Florianópolis (out. 
2010). Disponível em:
 http://www.conpedi.org.br/manaus/arquivos/anais/florianopolis/Integra.
pdf. p. 3.857-3.879. Acesso em: 8 abr. 2012.
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nista de mercado sob o predomínio de relativo individualismo, 
condicionado a que todos tenham simultaneamente satisfeitos 
os respectivos direitos humanos em todas as suas dimensões, 
consoante a condição humana biocultural com suas liberdades 
individuais e acesso assegurado a níveis dignos de subsistência 
em um planeta digno.17
A colocação em família substituta, mormente de crianças e 
adolescentes, inegavelmente está atrelada a uma ideia de cons-
tituição de uma sociedade mais humanizada, que se baseia, 
e ao mesmo tempo tem reflexos, no Capitalismo Humanista. 
2. DO PARENTESCO
A família, como já pontuado, é a base da sociedade (art. 
226 da Constituição Federal), e a base da família está exa-
tamente no parentesco, numa concepção distinta daquela 
vigente no século passado, de que era o casamento em si que 
caracterizava e constituía a família.
O parentesco é a vinculação, de cunho natural (consan-
guíneo) ou civil, que une duas pessoas pertencentes a uma 
mesma família, ou como consigna Roberto Senise Lisboa: “é 
a relação existente entre sujeitos oriundos de um tronco an-
cestral comum, por natureza ou em decorrência da lei”.18 Na 
atual estrutura do direito de família, pode-se sustentar que 
as relações de parentesco surgem da consanguinidade, da 
afinidade, da adoção ou ainda da relação socioafetiva.
O parentesco por consanguinidade é aquele que vincula 
duas pessoas pertencentes a um mesmo tronco familiar ou 
que possuam uma mesma origem genética, sem limites na 
linha reta, mas limitado ao quarto grau na linha colateral 
(art. 1.592 do Código Civil). No entender de Maria Helena 
Diniz, pode-se definir os parentes por consanguinidade como 
sendo “o vínculo entre pessoas descendentes de um mesmo 
17  SAYEG, Ricardo Hasson; BALERA, Wagner. Capitalismo Humanista – 
Filosofia Humanista de Direito Econômico. p. 183. 
18  LISBOA, Roberto Senise. Manual de Direito Civil – Direito de Família 
e Sucessões. 5a. ed., p. 18. 
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tronco ancestral, portanto ligadas, umas às outras, pelo mes-
mo sangue”.19
O parentesco civil é aquele que tem por origem uma de-
terminação legal (não é natural) e dentre suas modalidades 
pode-se asseverar a existência das outras três modalidades 
suscitadas (afinidade, adoção e socioafetivo).
O parentesco por afinidade decorre do casamento ou 
da união estável, sendo de se consignar que o cônjuge ou 
companheiro não são considerados parentes nesta acepção 
técnica pois “[...[ Os cônjuges e os companheiros não são pa-
rentes, apesar de integrarem a família, mantendo vínculo de 
afinidade com os parentes do par”.20
Pode-se definir o parentesco por afinidade como sendo 
o vínculo que une uma pessoa aos parentes de seu cônjuge, 
sendo tal parentesco ilimitado na linha reta, mas limitado 
ao segundo grau (irmãos do cônjuge) na linha colateral (art. 
1.595 do Código Civil). Relevante consignar que esta modali-
dade de parentesco não se encerra, na linha reta, nem mesmo 
com a dissolução do casamento ou união estável que o gerou.
A outra modalidade de parentesco que cabe suscitar aqui, 
ainda que de forma superficial, é o parentesco socioafetivo, 
que parte do pressuposto da existência de vínculos de afeto 
e carinho que unem pessoas que não se relacionam sob ne-
nhum espectro de parentesco consanguíneo, de afinidade ou 
decorrente de adoção. Neste grupo se inserem os “parentes 
por consideração” como são socialmente conhecidos, como se 
dá com os irmãos de criação. Esta modalidade de parentesco 
merece uma apreciação muito mais aprofundada a fim de se 
discutir a sua extensão e consequências, contudo não é este 
o escopo do presente trabalho.
A última forma de parentesco civil que se apresenta é 
a que decorre do instituto da adoção, que por meio de uma 
decisão judicial se insere uma pessoa (adotado) na família
19  DINIZ, Maria Helena. Curso de Direito Civil Brasileiro – Teoria Geral 
do Direito Civil. p. 467.
20  DIAS, Maria Berenice. Manual de Direito das Famílias. p. 345.
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de outra (adotante) como se ela lá tivesse nascido, numa 
concepção que se denomina de plena, e que prevalece atu-
almente em todas as modalidades de adoção. Neste sentido, 
Pablo Stolze Gagliano e Rodolfo Pamplona Filho definem a 
adoção como sendo
[...] ato jurídico em sentido estrito, de natureza complexa, 
excepcional, irrevogável e personalíssimo, que firma a relação 
paterno ou materno-filial com o adotando, em perspectiva cons-
titucional isonômica em face da filiação biológica.21
O instituto da adoção será apreciado de forma pormeno-
rizada no decorrer do texto. 
3. A NOVA LEI NACIONAL DE ADOÇÃO
A Lei 12.010/09 foi publicada em 3 de agosto de 2009, 
com início de vigência 90 dias após a data da sua publicação, 
e trouxe a nominada Nova Lei Nacional de Adoção, a qual 
apresenta uma série de alterações consideráveis na estrutura 
da adoção no ordenamento jurídico pátrio.
Antes do início da vigência da lei havia uma distinção 
muito clara no que se referia ao instituto da adoção, que 
era a perspectiva de que a adoção de criança e adolescente 
seguiria o disposto no Estatuto da Criança e do Adolescen-
te (ECA) enquanto a adoção de maiores de 18 anos estaria 
atrelada aos dispositivos constantes do Código Civil. A Lei 
12.010/09 simplesmente aboliu a adoção pelo Código Civil, 
passando todo o estabelecimento legislativo para o Estatuto 
da Criança e do Adolescente (ECA), independentemente de 
ser adoção de criança ou adolescente, determinando que o 
consignado neste estatuto prevalece também para a adoção 
de maiores naquilo que couber (art. 1.619), revogando o texto 
original dos arts. 1.620 a 1.629.
21 GAGLIANO, Pablo Stolze e PAMPLONA FILHO, Rodolfo. Novo Curso de 
Direito Civil – As Famílias em Perspectiva Constitucional. 2a. ed., p. 
666-667.
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Esta nova estruturação cria uma situação no mínimo 
inusitada, que é o Estatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA) estabelecendo regras e diretrizes para assuntos que 
não envolvem crianças e adolescentes. Superada esta incon-
gruência, possível se faz apreciar o conteúdo efetivo na Nova 
Lei Nacional de Adoção.
Inicialmente, é de se entender que a colocação em famí-
lia substituta há de ser vista como uma medida excepcional 
e irrevogável, sendo vedado que seja feita por intermédio de 
procuração, havendo sempre que possível a manutenção da 
criança ou adolescente junto de sua família natural, salvo 
se tal determinação não atenda ao preceito da atenção ao 
melhor interesse do menor, como preconiza o § 1º. do art. 
39, inserido pela Lei 12.010/09.
A Lei da Adoção, apesar de contar com somente oito artigos, 
introduziu 227 modificações no ECA. O seu primeiro dispositivo 
confessa que a intervenção do Estado é prioritariamente voltada 
à orientação, apoio, promoção social da família natural, junto 
à qual a criança e o adolescente devem permanecer. Somente 
em casos de absoluta impossibilidade, reconhecida por decisão 
judicial fundamentada, serão colocadas em família substituta, 
adoção, tutela ou guarda.22
Ponto outro que pode ser considerado crucial no que se 
refere à Nova Lei Nacional de Adoção está na figura do ado-
tante, pois não há mais qualquer variável no que se refere 
à idade do adotante. O art. 42 do Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA) é peremptório em afirmar que a adoção 
apenas pode se dar por maiores de 18  anos, com ao menos 
16 anos de diferença entre adotante e adotado (§ 3º.). Antes, 
na vigência das previsões acerca da adoção no Código Civil, 
havia a possibilidade de que o adotante fosse menor de 18 
anos nas hipóteses em que a adoção se dava de forma con-
junta (casados ou em união estável), se o outro cônjuge ou 
companheiro já contava com a idade suficiente para adotar, 
22  DIAS, Maria Berenice. Manual de Direito das Famílias. p. 488.
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conforme apresentava a redação revogada do parágrafo único 
do art. 1.618.
Relevante se consignar ser admissível também a adoção 
caso o relacionamento (casamento ou união estável) entre os 
adotantes já tenha se encerrado, desde que seja demonstra-
da a existência de vínculos de afinidade e afetividade com 
aquele que não ficará com a guarda da criança ou adoles-
cente, que venha a justificar a concessão nesta modalida-
de excepcional (art. 42, § 4º. do Estatuto da Criança e do 
Adolescente), com determinação de guarda compartilhada 
quando esta se mostrar benéfica (art. 42, § 5º. do Estatuto 
da Criança e do Adolescente). 
Sutil, mas tecnicamente extremamente relevante, a ade-
quação feita no § 1º. do art. 45 e no art. 49 do Estatuto da 
Criança e do Adolescente (ECA), em que se substituiu a ex-
pressão pátrio poder pela locução poder familiar, adaptando 
ao preceito contido no Código Civil. Outra alteração semân-
tica se dá na mudança da expressão abrigo por acolhimento 
institucional, como passa a constar do art. 19 do Estatuto 
da Criança e do Adolescente (ECA).
Ainda neste âmbito, deveria o legislador ter se acurado 
e também corrigido outra impropriedade técnica constante 
do texto do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). No 
art. 41, § 1º. o legislador se vale da expressão concubino 
para designar a figura do companheiro ou convivente, o que 
se mostra inadequado vez que, sob a égide do atual texto do 
Código Civil (art. 1.727), o concubinato se configura pelas 
relações não eventuais de pessoas que não podem se casar 
(até mesmo esta definição não se faz perfeita pois o sujeito 
que ainda não teve a ruptura jurídica do seu casamento mas 
encontra-se de fato separado pode estabelecer união estável 
sem que, contudo, possa se casar).
Neste momento, numa visão claramente voltada ao esta-
belecido pelo entendimento da dignidade da pessoa humana, 
determinou-se que a colocação de criança ou adolescente em 
acolhimento institucional terá reavaliação no prazo máximo 
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de seis meses, cabendo à autoridade decidir acerca da rein-
tegração à família (alternativa preferencial, em que haverá 
a inclusão da família em programas de orientação e auxílio, 
como prevê o § 3º.) ou colocação em família substituta (§ 1º.), 
bem como assevera que a permanência institucionalizada não 
excederá a dois anos, “salvo comprovada necessidade que 
atenda ao seu superior interesse, devidamente fundamentada 
pela autoridade judiciária” (§ 2º.)
A redação dada ao Estatuto da Criança e do Adolescente 
pela Nova Lei Nacional de Adoção também apresenta conside-
rações que alteraram a figura do estágio de convivência, esta-
belecido no art. 46 da legislação vigente. Inicialmente, houve 
a retirada da dispensa deste período para o caso de menores 
de um ano de idade, sendo certo que para que o estágio de 
convivência possa ser afastado é necessário, independente-
mente da idade do adotado, que o adotando já esteja sob a 
tutela ou guarda legal do adotante durante tempo suficiente 
para que seja possível avaliar a conveniência da constituição 
do vínculo, não sendo, portanto, a guarda situação suficiente 
para a dispensa (§ 1º. e 2º.).
O novo texto do Estatuto da Criança e do Adolescente 
consigna também que a adoção por estrangeiro ou por pessoa 
domiciliada fora do país passará por estágio de convivência 
em território nacional (obrigatoriamente) e com prazo mínimo 
de 30 (trinta) dias, e não mais 15 (quinze) dias como preco-
nizava o texto revogado (art. 46, § 3º.), determinando ainda 
o acompanhamento por “equipe interprofissional a serviço da 
Justiça da Infância e da Juventude, preferencialmente com 
apoio dos técnicos responsáveis pela execução da política de 
garantia do direito à convivência familiar, que apresentarão 
relatório minucioso acerca da conveniência do deferimento da 
medida” (§ 4º.).
Cumprido o prazo do estágio de convivência e presentes 
os demais requisitos legais, caberá ao juiz proferir a sentença 
constitutiva que haverá de ser levada ao Cartório de Registro 
Civil no qual o adotado fora registrado para que se realize 
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as alterações pertinentes, sendo certo que não se admite a 
inserção de qualquer observação sobre a origem da certidão. 
Admite-se, ainda, seja requerido que a certidão seja lavrada 
no município de residência do adotado, cabendo a alteração 
do sobrenome e até mesmo do prenome a requerimento do 
adotante ou adotado, hipótese esta (mudança do prenome) 
em que se fará necessária a oitiva do adotado maior de 12 
anos (art. 47 do Estatuto da Criança e do Adolescente). 
Apenas a título de nota, é de consignar-se que quanto ao 
nome prevalece a regra da imutabilidade, sendo sua mudança 
possível apenas em hipóteses bastante específicas. Contudo, 
é interessante notar que hoje o nome pode até mesmo ser al-
terado independentemente de adoção, nos termos do disposto 
na Lei 11.924/09, que alterou o art. 57 da Lei de Registros 
Públicos (LRP) inserindo um § 8º., que permite que o enteado 
venha a adotar o nome de família do padrasto ou madrasta 
no registro de nascimento, mediante apresentação de motivo 
ponderável e requerimento judicial, ante a concordância deles 
e sem prejuízo a seus apelidos de família.
Esta modalidade de alteração do nome revela um reforço 
à ideia do parentesco socioafetivo, sendo mesmo de se notar 
que neste caso a lei não exige sequer que o genitor biológico 
autorize a inserção do patronímico do padrasto ou madrasta, 
em que pese o fato deste consentimento ser necessário para 
a adoção unilateral que se dá por parte do novo cônjuge ou 
companheiro daquele genitor que tem a guarda do menor 
(art. 40, § 1º.).
A Lei 12.010/09 traz ainda questão de suma relevância 
no que se refere ao direito de informação e de conhecimento 
da origem genética do adotado ao afirmar, no § 8º. do art. 
47, que o “processo relativo à adoção assim como outros a 
ele relacionados serão mantidos em arquivo, admitindo-se seu 
armazenamento em microfilme ou por outros meios, garantida 
a sua conservação para consulta a qualquer tempo”, o que é 
corroborado pelo art. 48 que assevera: 
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Art. 48. O adotado tem direito de conhecer sua origem biológi-
ca, bem como de obter acesso irrestrito ao processo no qual a 
medida foi aplicada e seus eventuais incidentes, após completar 
18 (dezoito) anos. 
Parágrafo único. O acesso ao processo de adoção poderá ser 
também deferido ao adotado menor de 18 (dezoito) anos, a 
seu pedido, assegurada orientação e assistência jurídica e 
psicológica.
O direito ao conhecimento da origem genética goza de 
importância que vai além da curiosidade ou mero interesse do 
adotado, vez que pode ser pertinente, no atual estágio de evolu-
ção científica da sociedade, para situações de cunho medicinal.
Ponto outro de suma relevância trazido pela nova re-
dação dada ao Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) 
relaciona-se aos registros que cada Comarca ou foro regional 
haverá de manter sobre crianças e adolescentes em condições 
de serem adotadas, bem como de pessoas interessadas em 
adotar (art. 50). O texto original do Estatuto da Criança e do 
Adolescente contava com apenas dois parágrafos, os quais 
foram transformados em 14 na forma trazida pela Nova Lei 
Nacional de Adoção.
Antes mesmo de tecer qualquer consideração acerca da 
lista, é de se consignar que diferentemente do que a socie-
dade como um todo pode crer, é muito maior o número de 
pessoas interessadas em adotar do que crianças e adolescen-
tes em condições de serem adotados. O site da Câmara dos 
Deputados (www.camara.gov.br) apresenta uma compilação 
de dados estatísticos que afirmam existir 28.346 interessados 
em adotar para um universo de 5.357 crianças e adolescentes 
cadastrados para serem adotados, revelando ainda as carac-
terísticas desses potenciais adotados e quais as que mais 
interessam aos adotantes.23
Hoje é possível acessar o Cadastro Nacional de Adoção 
do Conselho Nacional de Justiça e aferir a quantidade de
23  Disponível em: <http://www2.camara.gov.br/noticias/institucional/ar-
quivos/dados-sobre-a-adocao-no-brasil> Acesso em: 20/05/2012.
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crianças e adolescentes em condições de adoção por Comarca 
e Vara, com informações que especificam também raça, sexo 
e faixa etária.24 A requerimento de colocação na lista (tanto 
das crianças e adolescentes como dos pretendentes em ado-
tar) haverá de se efetivar no prazo de 48 horas, sob pena de 
responsabilização (art. 50, § 8º.), competindo à “Autoridade 
Central Estadual zelar pela manutenção e correta alimenta-
ção dos cadastros, com posterior comunicação à Autoridade 
Central Federal Brasileira” (§ 9º.), sendo que a fiscalização 
tanto dos cadastros como convocação dos postulantes cabe 
ao Ministério Público (§ 12).
Os interessados em adotar devem habilitar-se perante a 
Vara da Infância e Juventude da sua Comarca, e não havendo 
Vara especializada, naquela que exercer tal competência,25 
com Cadastro distinto para residentes no Brasil e fora do 
Brasil (art. 50, § 6º.), garantido acesso integral a tais dados 
às autoridades competentes a fim de otimizar o sistema de 
adoção (§ 7º.).
De qualquer sorte, a legislação atual fixa que a inscrição 
dos postulantes à adoção haverá de ser precedida de uma 
preparação deste possível adotante (sob pena de cassação da 
inscrição, nos termos do art. 6º., § 6º. da Lei 12.010/09), 
gerando sua qualificação e permitindo, sempre que possível, 
o contato com o futuro adotado.
Art. 50.
[...]
§ 3º. A inscrição de postulantes à adoção será precedida de um 
período de preparação psicossocial e jurídica, orientado pela 
equipe técnica da Justiça da Infância e da Juventude, preferen-
cialmente com apoio dos técnicos responsáveis pela execução da 
política municipal de garantia do direito à convivência familiar. 
§ 4º. Sempre que possível e recomendável, a preparação referida 
no § 3º. deste artigo incluirá o contato com crianças e adoles-
24  Disponível em: <http://www.cnj.jus.br/cna/View/consultaPublicaView.
php> Acesso em: 20/05/2012.
25  Disponível em: <http://www.adocaobrasil.com.br/p/cadastro-nacional-
-de-adocao-cna.html> Acesso em: 20/05/2012.
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centes em acolhimento familiar ou institucional em condições 
de serem adotados, a ser realizado sob a orientação, supervisão 
e avaliação da equipe técnica da Justiça da Infância e da Ju-
ventude, com apoio dos técnicos responsáveis pelo programa de 
acolhimento e pela execução da política municipal de garantia 
do direito à convivência familiar.
A legislação prevê ainda uma preferência para a adoção 
nacional em face da internacional (art. 50, § 10) que o legis-
lador tratou no art. 51 do novo texto do Estatuto da Criança 
e do Adolescente. Caso não se vislumbre interessados na 
adoção daquela criança ou adolescente, haverá esta de ser 
colocada “sob guarda de família cadastrada em programa de 
acolhimento familiar” (§ 11).
Em que pese a suprema relevância dada pela lei para 
os cadastros, há previsão de deferimento de adoção a quem 
não tenha se cadastrado, desde que se trate de pedido de 
adoção unilateral, formulado por parente (vedada a adoção 
de descendentes e de irmãos, conforme o disposto no § 1º. 
do art. 42) com o qual a criança ou adolescente mantenha 
vínculo de afinidade e afetividade ou advindos de quem dete-
nha “tutela ou guarda legal de criança maior de 3 (três) anos 
ou adolescente, desde que o lapso de tempo de convivência 
comprove a fixação de laços de afinidade e afetividade, e não 
seja constatada a ocorrência de má-fé ou qualquer das situa-
ções previstas nos arts. 237 ou 238” do Estatuto da Criança e 
do Adolescente (ECA), comprovados os requisitos pertinentes 
no curso do procedimento de adoção, conforme dispostos no 
§ 13 e 14 do art. 50.
Apenas à guisa de esclarecimento, há outras inovações 
constantes da Lei 12.010/09 concernentes à adoção inter-
nacional, contudo não serão aqui apreciadas por não ser o 
objeto do presente trabalho.
A redação da Nova Lei Nacional de Adoção revogou o 
disposto nos §§ 1º., 2º. e 3º. do art. 392-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho (CLT), que previa uma variação no prazo 
da licença-maternidade (conforme a idade do adotado) a ser 
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concedido à empregada que adotar. Poderia mesmo a Nova 
Lei Nacional de Adoção ter estatuído a figura da licença-pa-
ternidade, a qual não é especificada na lei e se mostra como 
uma manifesta ofensa ao princípio da isonomia.
Fato é que a nova concepção da adoção, trazida pela 
Lei 12.010/09, trouxe consideráveis mudanças na estrutura 
legislativa relacionada ao tema, o que evidencia ainda uma vi-
são ainda mais vinculada ao preceito da dignidade da pessoa 
humana, como também ao escopo do Capitalismo Humanista.
4. A ADOÇÃO E O CAPITALISMO HUMANISTA
As relações entre a estrutura estabelecida pela Nova Lei 
Nacional de Adoção e o Capitalismo Humanista são evidentes, 
mormente quando se tem claro em mente que o cerne destes 
dois elementos está no princípio universal da fraternidade 
que há de reger a atividade de toda a coletividade. Numa 
visão muito direta, pode-se dizer que tanto o Capitalismo 
Humanista quanto a adoção são ideais fundamentados numa 
visão maior, nos preceitos disseminados por um dos maiores 
filósofos de todos os tempos, Jesus Cristo.
Reitera-se, mais uma vez, que não se trata de uma con-
cepção religiosa, mas sim filosófica. Mais do que um líder 
religioso, Jesus Cristo foi um filósofo que desenvolveu um 
pensamento fundado na fraternidade e que, hoje em dia, 
pode-se dizer que baseado também na ciência mais atual, 
que é a origem comum de toda matéria que se espalhou pelo 
espaço com o Big Bang.
A adoção tem um caráter social acima de tudo, pois se 
revela como uma forma de dar amparo a uma criança ou ado-
lescente que se mostre desamparado na acepção mais ampla 
desta expressão, e, de regra, está fundada no amor ao próxi-
mo, base de toda a conceituação do Capitalismo Humanista. 
[...] A adoção constitui um parentesco eletivo, pois decorre ex-
clusivamente de um ato de vontade. A verdadeira paternidade 
funda-se no desejo de amar e ser amado, mas é incrível como 
a sociedade ainda não vê a adoção como deve ser vista. Precisa 
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ser justificada como razoável para reparar a falha de uma mu-
lher que não pode ter filhos. Trata-se de modalidade de filiação 
construída no amor, na feliz expressão de Luiz Edson Fachin, 
gerando vínculo de parentesco por opção. A adoção consagra a 
paternidade socioafetiva, baseando-se não em fatos biológicos, 
mas em fator sociológico.26
A introdução de limite de tempo de colocação da criança 
ou adolescente em situação de acolhimento institucional pode 
até mesmo não se mostrar efetiva na prática, contudo ao lado 
da determinação de que esta seja avaliada no máximo a cada 
seis meses com a imposição de que a autoridade competente 
indique o retorno à estrutura familiar ou encaminhamento à 
família substituta mostra-se também uma forma de não mais 
onerar o Estado, fazendo que o menor retorne ao convívio com 
a família, que é o responsável originário de seus cuidados, 
que, na teoria, reúne meios socioafetivos muito melhores para 
atender aos interesses da criança ou adolescente.
Mesmo o fato de se asseverar que a adoção se fará ape-
nas de forma excepcional tem um viés de confirmação da res-
ponsabilidade da família natural com relação a sua prole, pois 
não se pode conceber numa sociedade humanitária a ideia 
de pais que ajam de forma temerária e imoral e coloquem no 
mundo novos cidadãos pelos quais não se responsabilizarão 
nos termos da lei, em que pese a possibilidade de que a 
mãe ou gestante venha a entregar a criança ou adolescente 
à adoção (art. 8º., § 5º.; art. 13, parágrafo único; e art. 166 
do Estatuto da Criança e do Adolescente).
Inegável que esta percepção passa pelo dever do Estado 
de conferir educação para cada cidadão, no seu espectro 
mais amplo, o que se coaduna com a concepção sustentada 
pelo Capitalismo Humanista, já que uma sociedade devida-
mente instruída terá condições de se desenvolver em todos 
os campos de forma sustentável, seja no âmbito social, 
cultural ou econômico.
26  DIAS, Maria Berenice. Manual de Direito das Famílias, p. 483.
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Todo o procedimento previsto com relação à elaboração 
de cadastro de adotantes e potenciais adotados tem esse mes-
mo escopo, não burocratizando, mas organizando de forma 
eficaz a estrutura geral da adoção, permitindo, em verdade, 
após devidamente instalada e efetivamente atendidas as re-
gras concebidas, gerar uma maior celeridade para tal proce-
dimento, o que se faz extremamente salutar para o adotado, 
para o adotante e também para o Estado como um todo.
[...] A finalidade das listas é agilizar o processo de adoção. Isso 
porque, se fosse necessário primeiro esperar a destituição do 
poder familiar para inserir a criança no rol dos adotáveis e, 
depois, se partisse para a busca de alguém que a quisesse, 
para só então proceder à habilitação do candidato à adoção, 
muito tempo se passaria, deixando-se de atender ao melhor 
interesse da criança.27
De se consignar, contudo, que a determinação da elabo-
ração do Cadastro Nacional de Adoção não tem prevalência 
face à figura da afinidade e da afetividade, vez que estas se 
sobrepõem ao estabelecido no cadastro, como bem demons-
tra o REsp 1172067/MG, da 3ª Turma do Superior Tribunal 
de Justiça de relatoria do Min. Massami Uyeda, julgado em 
18/03/2010 (DJe 14/04/2010) citado por Pablo Stolze Ga-
gliano e Rodolfo Pamplona Filho.28
A colocação da criança ou adolescente em família subs-
tituta, mormente por meio de adoção, é uma clara forma de 
fraternidade e revela consideráveis consequências econômicas. 
Se a adoção não se basta pelo simples preceito humanitário, 
é evidente que deveria se valer por princípios econômicos, 
fundados no ideário do Capitalismo Humanista, vez que esta 
atividade humanizadora haverá de trazer reflexos de cunho 
econômico, já que cada adoção significa a inserção de um 
novo sujeito no jogo do mercado.
27  DIAS, Maria Berenice. Manual de Direito das Famílias. p. 507.
28  GAGLIANO, Pablo Stolze e PAMPLONA FILHO, Rodolfo. Novo Curso de 
Direito Civil – As Famílias em Perspectiva Constitucional, 2a. ed., p. 
666-667.
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Ainda neste mesmo sentido, é possível suscitar o que 
assevera Maria Helena Diniz acerca dos objetivos da adoção:
[...] é uma medida de proteção e uma instituição de caráter 
humanitário, que tem por um lado, por escopo, dar filhos àque-
les a quem a natureza negou e por outro lado uma finalidade 
assistencial, constituindo um meio de melhorar a condição 
moral e material do adotado.29
Evidente que todas estas considerações estão pautadas 
por um princípio claramente fundado na dignidade da pessoa 
humana, e consequentemente na ideia maior da fraternidade 
universal, que é o princípio do melhor interesse da criança. 
Este princípio significa que o destinatário da adoção
[...] deve ter seus interesses tratados com prioridade, pelo Es-
tado, pela sociedade e pele família, tanto na elaboração quanto 
na aplicação dos direitos que lhe digam respeito, notadamente 
nas relações familiares, como pessoa em desenvolvimento e 
dotada de dignidade.30
Desta mesma fonte nasce toda conceituação que é o sus-
tentáculo dos direitos humanos, norteado pela dignidade da 
pessoa humana e bússola do Capitalismo Humanista.
Importante se acentuar que os direitos humanos são 
colocados como consagração do imperativo ético da consci-
ência da supremacia do sujeito sobre o objeto, que recoloca o 
homem, indeclinavelmente, como o centro principal de suas 
perspectivas – o homem como a medida de todas as coisas.31
Todos estes elementos estão relacionados de forma cícli-
ca, pois, o desenvolvimento de cada um deles ensejará que 
outras peças da engrenagem sejam fomentadas e permitam a 
constituição de um verdadeiro Estado Democrático de Direito.
29  DINIZ, Maria Helena. Curso de Direito Civil Brasileiro – Direito de 
Família, p. 547.
30  LÔBO, Paulo Luiz Netto. Famílias, p. 53.
31  DIAS, Joaquim José de Barros. Direito Civil Constitucional in Direito 
Civil Constitucional – Coord. Renan Lotufo. p. 35.  
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5. CONCLUSÃO 
As relações pessoais foram se amoldando às evoluções 
sociais, contudo percebe-se que a sociedade que atingiu níveis 
de desenvolvimento astronômicos em certas searas não conse-
guiu o mesmo desempenho em outros aspectos, mostrando-se 
ainda presa a conceitos ultrapassados e vivendo uma visão 
atrofiada da realidade.
A sociedade se desenvolveu, os conceitos evoluíram, as 
pessoas atingiram níveis intelectuais nunca presenciados, 
contudo, o sistema econômico não acompanhou este crescen-
te, sendo ainda o velho capitalismo que ignora as pessoas, 
desumanizado e apartado da fraternidade.
O preceito proposto pela teoria do Capitalismo Humanista 
tem por escopo fazer que a sociedade venha a se basear num 
conceito de capitalista que atenda ao estabelecido na Cons-
tituição Federal como um todo, atentando tanto para o ideal 
fraternal do preâmbulo quanto para o seu consectário mais 
evidente no corpo do texto constitucional, que é a dignidade 
da pessoa humana.
A evolução da sociedade passa por todos os seus aspec-
tos, sendo que a visão do Capitalismo Humanista coaduna 
perfeitamente com o novo estado do Direito de Família, que 
se mostra constitucionalizado desde 1988 e em crescente 
expansão sob a égide do atual Código Civil, bem como das 
inúmeras alterações legislativas que se apresentaram desde 
o início de sua vigência.
Evidente que ainda que desconhecendo este conceito 
novo do capitalismo, é cada vez mais claro que a sociedade 
se encaminha no seu sentido, não se admitindo mais a figura 
do capitalismo que enaltece o lucro e desumaniza as pessoas.
As pessoas são a sociedade, e refletem a força que, de 
maneira elementar, faz a máquina estatal manter-se ativa. 
A falta de cuidado com essas peças essenciais poderá ge-
rar o colapso da estrutura de Estado como conhecemos. O 
Capitalismo Humanista busca atrelar a ideia de economia 
de mercado ao desenvolvimento humano, motivo pelo qual 
permeia todas as reentrâncias da sociedade.
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Uma visão mais humanista e adequada do instituto da 
adoção é imprescindível a uma sociedade mais justa e se 
ajusta perfeitamente ao marco teórico do Capitalismo Huma-
nista, vez que as regras estabelecidas têm consequências de 
cunho econômico, mas não nos parâmetros adotados outrora.
A nova regra da adoção preconiza, antes de tudo, o 
interesse e o bem-estar das pessoas, mormente da criança 
e do adolescente que venham a ser adotados, criando um 
sistema mais justo de adoção com a formação de listas ou 
cadastros de interessados em adotar e pessoas em condições 
de serem adotadas.
A eficiência deste procedimento viabilizará a constituição 
de novas famílias, alicerçada no princípio universal da frater-
nidade, da ajuda ao próximo e geradora de consequências não 
só sociais, mas também econômicas, pois uma vez inseridas 
num novo seio familiar esta criança ou adolescente fará sur-
gir uma nova realidade econômica que não existia outrora.
Tal afirmação é possível, pois esta criança ou adolescente 
adotado pode deixar a subvenção estatal e passar a ser parte 
integrante de uma família, não mais sendo uma responsabili-
dade exclusiva do Estado que com isso se desonera do encargo 
de ser seu guardião e transfere esta responsabilidade originá-
ria ao(s) seu(s) novo(s) genitor(es), os quais, espera-se, reúnam 
melhores condições que o Poder Público para deles cuidar.
Uma família mais bem estruturada fará surgir uma so-
ciedade mais próxima da plenitude. A inserção em família 
substituta pode fazer surgir uma nova família, reinserindo no 
mercado econômico alguém que estava praticamente alijado 
do convívio em sociedade e da economia de mercado. Esta 
mudança na realidade desta criança ou adolescente tem in-
fluência na esfera econômica, vez que enquanto privados de 
qualquer condição financeira por estar sob as asas de insti-
tuições de assistência a crianças e adolescentes abandonados 
não são efetivos partícipes da economia nacional.
O preceito humanista e fraterno que norteia o Capitalis-
mo Humanista é o mesmo que conduz (ou deveria conduzir) 
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a adoção, e as evoluções trazidas pela Lei 12.010/09 seguem 
nesta esteira comum de criar uma sociedade mais digna e 
adequada a comportar pessoas e não animais irracionais.
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